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CoNTRATO Ne. 2026.08.28.01-PM|/SEINFRA

lnstrumento de contrato administr ivo de

prestação de serviços que celebram e

., n" 766
o\o\
o\
>l SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA C,

lado a PREFEITURA DE IGUATU-CE,

outro

É COrrà\

o
A Prefeitura Municipal a soa juríd

e Turismo, com sede na Rua u ardo Gomes de

si, de um

ravés da

lado, a empresa O PROJETOS E ENHARIA

LTDA, para o fim que a seguir declaram:

ica de direito público, através da Secretaria

Araújo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscri
brinho,

nada de

rua José

obone
Junior

nada de
1 e suas

le serão
direito

iédrica e

, a cargo
CS

Êructe na

instruída
e

r deste

mente,
midor);
normas

l{

t

e Cultura
no CNPJ

sob o ns. 07.810.468/0001-90, neste ato representada pelo senhor Antônio Ricarte

Secretário da pasta, inscrito no CPF sob o ne.056.*xr(.i'r(*-86, daqui por diante deno

"CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa CJ PROJETOS E ENGENHARIA LTDA, com sede
de Alencar, Ne 834, SALA A, Centro, lguatu, Ceará, CEP 63.500-102, inscrita no CNPJ

22.892.84010001-49, neste ato, representada pelo senhor Sr. Carlos Alberto de Olive
(proprietário), inscrito no CPF sob o ne.007,***,***-80, daqui por diante de

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de 0
alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçõeq

Abertura de Canais de Drenagem, da Rua Francisco Leandro de Macedo, no Bairro Fomen
da Secretaria Municipal de lnfraestrutura da Prefeitura de lguatu/CE, conforme
constantes no Projeto Básico.

privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir aj das:

L.L. Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação em Pedra

cLÁusuLA TERcETRA - DA LEGtsr-AçÃo apucÁvEL Ao coNTRATo
(Art,92, inciso lll, da Lei ne.14 133, deOI/04/2OZI)

3.1. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na lei deral ne

L4.133/2027; Decreto Municipal n" 01,812023; Decreto Municipal 08/2024 e, subsidia

2.1. O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de CON

forma ELETRÔru|CA cujo Edital foitombado sob o ne. 2026.07.02.01-PMI/SEINFRA, que fo
com fundamento na Lei ne. 74.t33, de 0U04/2021 e suas alterações posteriores e, ainda,
proposta de preço da empresa licitante vencedora do certame, parte integrante e comple
contrato independente de transcrição.

segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 7L/09/L990 (Código de Defesa do Co

lei federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), e de
e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

CúUSuua qUARTA - Do REGIME DE ExEcUçÃo
(Art.92, inciso lV, da Lei ne. 14.133, deOL/OalzOZll

4.1. A execução do presente instrumento de contrato será de forma indireta, cujo critério de
do valor da remuneração a ser paga pela Administração Pública a empresa contratada e

execução do objeto será o REGIME DE EMPREITADA POR PREçO GtOBAt.
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5 O valor global contratado para

d enove mil novecentos e noventa e dois

IGU U

em de RS 219.992,89 (duzentos e
centavos), conforme proposta de

5

Sr

p s da empresa vencedora, parte integrante e entar do presente instrumento de contrato
ind pendente de transcrição.

5

co

5.

fo

A Tabela Oficial de Referência de Custos Unitários, adotada e praticada pela CONTRATANTE,

a custos de materiais e mão de obra, inclusive encargos sociais e trabalhistas
A planilha orçamentária deve observar o critério de aceitabilidade de preços unitários e global que

neste aviso que decorreu o presente instrumento de contrato
1. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha

entária
5

pe
Os preços, unitário e global, estabelecidos no contrato incluem todos os custos necessários à

ita execução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens principais seguintes:
1. Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços

Toda a mão de obra, especializada ou não.
Todos os custos e despesas com equipamentos, telefonia, energia, água e saneamento.
Todos os custos e despesas com profissionais, consultores, técnicos, desenhistas, encarregados,

ou seja, todo o pessoal necessário a direção, execução, controle e administração
Todos os custos com alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra acidentes,5

a

c

5

se no todo ou em parte, ou a terceiros, que resultem direta ou indiretamente da ação ou

ncia médica, previdência social e, em especial, todos os ônus e encargos decorrentes do fiel
primento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, da Legislação de Higiene e

urança no Trabalho e demais textos legais relacionados ao pessoal empregado.
6. Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de trabalho, incêndios,

dações, depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obras ou

ão da CONTRATADA.o

5

a

5

5

5

5

5

co

5

5

placas de divulgação da obra, indicação dos profissionais responsáveis e de inauguração,

7. Custos com a execução, manutenção e retirada de todas as instalações provisórias necessárias

o das obras ou serviços

8. Todos os custos com demolição ou remoção necessárias à execução do objeto ajustado.
9. Todas as despesas financeiras e tributárias incidentes sobre o objeto do contrato.
10. Todas as despesas decorrentes de infração de posturas e regulamentos.
11. Custos relacionados ao controle de qualidade.
12. Custos com a limpeza integral da obra ou serviços após a conclusão dos trabalhos, despesas

cido os padrôes de confecção e fixação.
13. Custos necessários à proteção e preservação do meio ambiente.
14. Outras despesas que se revelem próprias da natureza de atividades do executor

S

6 Os pagamentos dos serviços serão efetuados pela Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através da

a de I nfraestrutura, conforme cronograma físico-financeiro aprovado

5

5

5

5

trv
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FL. lio

o

ú76 o

e oitenta

'rF,
oescRrçÃo UND QNT VALOR TOTAL

J,

I

Execução de pavimentação em Pedra Poliédrica e Abertura
de Canais de Drenagem, da Rua Francisco Leandro de
Macedo, no Bairro Fomento, a cargo da Secretaria
Municipal de lnfraestrutura da Prefeitura de lguatu/CE.

01 RS 2r.9.992,89 RS 219.992,89

Rua Guilhardo Gomes de araúlo, s/n", Esplanedâ ll. ltuatu-ce, cEP 63.505-qr5
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | sitê: W!4!L!gqal!:!:!ú9y.8 | Fone: (8al 3581.6553
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6.2. A apresentação e protocolização Stu
e exclusiva responsabilidade da empre

umentação pertinente de

S:condicionados, no que couber, à aprese

6.2.1. EM TODAS AS FATURAS:

e os pagamentos das

dos seguintes docum,

a) NOTA FISCAL - Nota Fiscal deverá ser ap (duas) vias com preenchim de todos
os campos, emitida em nome do órgão pagador, contendo endereço e CNPJ, conforme es cados

no preâmbulo desse instrumento contratual, com indicação do valortotal, a respectiva p

de serviço, o local, o número do contrato, a respectiva data de assinatura e o número
a, o tipo

pela CO

Nacional de Obras - (CNO), quando couber. Será admitida a apresentação de Nota Fiscal

eletrônica;
a.1) Quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada nota fiscal exclusiva

referente à parcela do reajuste;

a.2) No caso de a Empresa optar pela retenção dos Encargos Previdenciários, deverá ser

h) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO FUNDO DE GARANTTA POR TEMPO DE SERVTçO

Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa, devidamente autenticado pelo fiscal ou
forma admitida em Lei, e Guia de Recolhimento do FGTS -(GFIP) e lnformações a Previdê
referente ao período de medição;
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS - (CND) - Cerlidão Negativa de Débitos da Empresa junto
plena validade;
j) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS - (CRF) - Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto
plena validade;
K) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS, FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA EMPRESA,

validade;
l) cERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHTSTAS - (CNDT), conforme Lei ns. 12.440, de 07

6.2.2. SOMENTE NA PRIMEIRA FATURA:
a) CONTRATO - Cópia do Contrato relativo ao objeto;
b) Alvará de Construção, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço de e
arquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se local
ou servrço;
c) Matrícula da obra ou serviço junto ao INSS - a matrícula (CEl) da obra deverá ser abe
INSS após a assinatura do contrato, independentemente de a obra ser construção,

Cadastro
forma

o valor

no corpo da Nota Fiscal o desmembramento dos materiais e da mão de obra, com o desta ue "Nota
Fiscal sujeita à retenção de encargos previdenciários, conforme lnstrução Normativa
I NSS";

da pelo

b) FATURA DISCRIMINATIVA - Fatura discriminativa com todos os dados da empresa, o objeto
executado, a parcela conforme cronograma vigente, o valor da parcela, bem como a fonte
b.1) quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada fatura discriminativa excl tva com

o valor referente à parcela do reajuste;
c) PLANILHA DE MEDIÇÃO - Elaborada nos padrões da CONTRATANTE, de acordo com

físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que os serviços e os valores
correspondam aos serviços e aos respectivos índices percentuais discriminados no Re

rados,

Vistoria de Obras - (RVO) emitido pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da ura;
data dod) ADITIVOS DE CONTRATO - Cópias de todos os termos aditivos ao contrato, firmados até

faturamento, se houver;

cado

nograma

de

mente

(FGrs) -

m outra
Social,

INSS, em

FGTS, em

plena

LT;

haria o

aob

junto
paros o

e) CRONoGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - Cópia do cronograma físico-financeiro da obra,
a provado pela CONTRATANTE;

f) PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL - Folha de pagamento ou outro comprovante de p mento,
assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo fiscal ou em outra forma admiti a em Lei,

referente ao período de medição;
g) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO Ao INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL (rNSS) -

Recolhimentos vinculados à Matrícula da Obra, devidamente autenticado pelo fiscal ou m outra
forma admitida em Lei, e Guia de Recolhimento Social - (GPS), referente ao período de

Rue Guilhaído Gomes de Araújo, s/n", Esplanada tt, tguâtu-Ce, CEp 63.So5-OO5
CNPJ - 07.810,468/0001-90 | Site: -ujlluLhu?tg.lcS.4ov.br I Fone: lg8) 3581.6563
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m horias, salvo para obras de reparos de pequeno valor que r de 20 (vinte) vezes

oli máximo de contribuição do INSS e os demais pos dispe forma da lei. Os

himentos ao INSS deverão ser obrigatoriamente feitos atricufiS là, rme instrução
n ativa emitida pelo INSS; FL.No r :

nuenrca-h-
SOMENTE NA ÚLTIMA FATURA:

o
»
!

u,
o

6.

a)

b)

ERTIDÃo DE CoNCLUSÃo of oBRA - Emitida pelo Mun
DE RECEBIMENTO PROVISÓR|O - Devidamente assinado pelos da Comissão de

mento da Obra;
D - (Certidão Negativa de Débitos do INSS) - Referente à obra objeto do contrato;
RMO DE GARANTIA DO EQUIPAMENTO - Fornecido e instalado compatível com os prazos do

nte, contados a partir do Recebimento Provisório da obra;
e As Built" - "como construído" - quando houver necessidade, na forma do item (17.3.71 da

USULA DA EXECUÇÃO" deste Contrato;
f) nual de operação, uso e manutenção da edificação, quando for o caso, conforme NBR específica;

6 Somente se comprovada a impossibilidade técnica, administrativa ou legal de obtenção e

ação dos documentos relacionados nos itens anteriores, justificada por escrito pelaa

d

6

6

m ma ao órgão titular do crédito orçamentário;

'ADA, motivará exceção, ainda assim condicional, aos requisitos de pagamento, sendo
ida nova data para atendimento, devidamente justificado por escrito pela CONTRATANTE;

A CONTRATANTE deverá observar a seguinte cronologia para o procedimento de pagamentos:

1-.. Os procedimentos para pagamentos de faturas pela CONTRATANTE serão efetuados consoante
cronológica de protocolização. A CONTRATANTE, após processar a fatura, encaminhará a

6 2. A data limite para a protocolização de faturas junto ao órgão competente da CONTRATANTE é o

20 (vinte) de cada mês;

,3. No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constatação de falta
dia

de mentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, a CONTRATADA será

a a proceder a regularização, sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanada an

6

6

at
Co

6

so

6

1. Após 30 (trinta) dias da protocolização das faturas, incidirá sobre o valor faturado, cláusula de

A comprovada infringência de dísposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até final

O prazo máximo para o pagamento das faturas regularmente processadas é de 30 (trinta) dias

Nen

um
zação

idor N Pc) da Fu ndação nstit uto B ra SI e ro d Geografia e Estatíst ca BGE Ín d tce G e a de

laridade;

os, contados da protocolização, observado o item (6.4.3) acima;

c)

d)

li mo netá a SE a d na méd ta ritméti ca SI mples do n d ce N acron de P reçosba a a a ao

P - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em

sem prejuízo de outras penalidades cabíveis;
hum pagamento será efetuado a CONTRATADA que tenha sido multada, antes de paga ou

a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar da das faturas ou da garantiare

q isquer débitos da CONTRATADA

so;

l

7 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o

LVlll do art, 6e da Lei ns. L4.I33, de OLlO4l2O27;
O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade

p sta em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento, até a data
do adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato;

\



R=KxVr

R=Ui-1)xVr
lo

x=(li -1)
lo
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7.2.1-. Na hipótese em que, antes da data da ão do já houver ocorri
do contrato para a manutenção do seu equil econômico-fi ceiro, a revisão será

ocasião do reajuste, para evitar acumulação injust
7 .2.2. Se em consequência de culpa da CONTRATADA forem ultrapassados os prazos, o reaj

só será aplicado com índice correspondente ao respectivo perÍodo de execução p
cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes;

7.2.3. Se a CONTRATADA antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será apl

Índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado,
previstos na planilha de medição;
7 .2.4. O contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente de

da CONTRATADA, salvo em caso de atraso do Cronograma Físico-Financeiro imp
CONTRATADO;

7.2.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste

ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo;

7.3.4. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sesse

dias data do orçamento, o valor contratual deverá ser reajustado até a data do primeiro
do orçamento;
7.3.5. Para o reajustamento será utilizado o "Índice Nacional de Custo da Construção -Dispo
lnterna - (INCC-DI)", elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - (FGV);

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial q
variação do poder aquisitivo da moeda;

a revisão
iderada à

mento

o com
e

licitação
lao

rato deve

no

7.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a seguinte ula:

R = Valor do Reajustamento Procurado;
K = Fator de Reajustamento
Vr = Valor da Fatura a Ser Reajustada;
lo = O índice de preços inicial (lo) será o índice econômico vigente na data do orçamento;
li = O índice de preços (li) será o índice econômico vigente no mês do vencimento de cada

365 (trezentos e sessenta e cÍnco) dias da data do orçamento;

7.3.1. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de 365 (trezentos e e cinco)
dias. E, decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de acordo com a

constante neste Contrato;
7.3.2. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação su

7.3.3. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o de 365
s legais;

e cinco)

(trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, desde que preenchidos os requis

tve rsa flo

ríodo de

bilidade

então
ão possa

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legis
em vigor;
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adota o índice

7.4. Considerar-se-á até a quarta casa decimal, sem arredondamento, o quociente de

retrate
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8 A CONTRATANTE fiscalizará por seus age idade de auxílio de terceiros, a

cução das obras e serviços, a fim de garantir primento e observância das normas
ico-administrativo-legais regentes do contrato firmado

8 1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à)servidor(a)ou comissão designados,
co

74 33, de Otl14l2027, regulamentada pelo Decreto Municipal ne. 017, de27112/2023
rme item (8.1.3) deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas na Lei ne

8

d

d

2

8

8

d o processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

Z A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão
ignados, conforme o item (8.1.3) deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições
nidas na Lei ne. L4.!33, de 01,/04/2021-, regulamentada pelo Decreto Municipal ne. 017, de

023
,3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo
prio da Contratante.
4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pela Contratante, que realizará a

lização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o

7

8.

o

qu

Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado
rmprimento do avanço das etapas construtivas definidas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO,
será peça integrante deste contrato independente de transcrição.
1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do CRONOGRAMA
Cb-ftruRruCflRO vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de

8.

Fí

s mática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de
qu idades de itens unitários.
8. 2. O cronograma inicial é ilustrado por representação gráfica conforme modelo adotado pela
CO TANTE

8.

8

8

f
8

CO

ju

8.

o

fi
fís

pe

3. O cronograma físico-financeiro prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência

nceiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente

nceiro vigente para a referida etapa, mediante parecer favorável do fiscal do serviço, o cronograma
lor da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma físico-

-financeiro poderá ser readequado, por meio de simples apostila a ser anexada a este Contrato

O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será estabelecido

A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade da

cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e

com a real execução dos serviços relativos a cada parcela

CONTRATANTE, podendo a CONTRATADA adequá-lo, sujeito à aprovação da CONTRATANTE.
. A CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-

por fatos supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO.

7. Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, de forma que

8. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos
e/ supressões de serviços, deverá ser realizada no prazo de execução do contrato e, no caso de
ad à vigência contratual, deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, quando a

ratação previr a conclusão de escopo predefinido, caso em que o prazo de vigência será

aticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato,
ap cando-se os termos do art, L11 da Lei ne. L4.133, de O7/O4/2O27.

8. 1. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela
ltzação, analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorlzadas pelo representante legal da

co RATANTE.

Os acréscimos e/ou supressões de serviços quantificados, a serem formalizados por termo8.

FL. NOt{,
g

o
»

oo

CÉ0
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serem acrescidos, na forma do subitem ldBstú*rCÁUI§ULA ALTERAçÕES" dEStE

sujeita à aprovação da autoridade compe CONTRATA s análise do gestor d contrato;
8.3,3. Em caso de acréscimos e reduções ços no mesm ntrato, devem ser consi

reduções ou acréscimos de quantitativos de a isolad u seja, o conjunto de red

conlunto de acréscimos devem ser sempre calculado 5SO re o valor original do contrato, ap

a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação ent
limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.

eles, os

8.4. Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orça

contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em qu

possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos

presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis.

contratua l,

8.4.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a

terç.da
de sÜoi

ções e o
cando-se

variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordad

8.4.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subesti tivas ou

superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, des e que os

seguintes Íequisitos sejam atendidos cum ulativamente:
a)somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, servrços

Faixa B,de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A

cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total.
b) somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisã os erros

u nitários de quantitativo acima de l0% (dez por cento)

8.4.3. Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçâmento, o contrato
aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser'
cum ulativamente os seguintes requisitos:

oderá ser
tendidos

a) a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado
pela Administração e o valor global contratado
b) o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não derá ser
modificado se os novos quantítativos fossem aplicados às propostas dos demais licit ntes, em
observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Admi istração
c) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do alor total
do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art 25 da Lei

ne. 14.L33, de O1./0al2O2L

d) o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quant tativo foi
originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorçôes a maior nos qu ntitativos
de outros serviços que favoreçam o contratado

ento nos

não seja

lementos
e revtsao

quenas

leitos da

e forma

ados

8,4.4. Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais
CONTRATADA para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos

referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha) que não foram elim
processo licitatório.

excepcionalíssima, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a)demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compe sado por
outros preços e quantitâtivos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado q o preço
globâl pactuado representa a justa remuneração da obra, considerando o orçamento de
Administração ajustado.

rência da

b) a alteração do contrato de formâ a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a xecução
ãoeascontratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuner

contingências detalhadas na composição do BDI apresentado pelo contratado, bem
montantes originados de eventuais distorções a maiores existentes nos custos obtidos e

como
sistem

Ruâ Gurlhardo Gomeí dê Araújo, t/n", Esptânâdatt, tsoatu.ce, (Ep 63. SOs-tDs
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Toda a comunicação entre as partes r feita por notificação tornar-se-á efetiva

s o seu recebimento. Todos os assu discutidos e tomadas em reuniões da

TANTE com a CONTRATADA, serão registr que servirão de documento legal dos

s e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e

nadas pelos participantes

VIGÊNCN DO CONTRATO

9

E

so

Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço referente ao contrato,

iena da CONTRATADA ser penalizada com base na cláusula que trata da "INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO

ENALIDADES" deste Contrato. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data

inada na Ordem de Serviço referente ao contrato e será igual ao número de dias estipulados
físico-financeiro: 06 (seis) meses.

9

no
1. Para a assinatura da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes

mentos:
a)

b)
- Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA.

ARÁ DE CONSTRUÇÃO, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço de engenharia
ou rquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se localiza a

ou serviço.
ATRÍCULA DA oBRA oU SERVIÇo JUNTo À Rfce tfR FEDERAL - a matrícula (cNo) da obra deverá

o

c)

se aberta junto à Receita Federal após a assinatura do contrato, independentemente da obra ser

ção reparos ou melhorias, salvo para obras de reparos de pequeno valor e os demais possíveis

car

na

d)

s dispensados na forma da lei. Os recolhimentos de tributos deverão ser obrigatoriamente feitos
la da obra, conforme lnstrução Normativa emitida pela Receita Federal do Brasil

LICE DE SEGURO DE RISCOS DE ENGENHARIA, no caso de construções e ampliações

9 2. No caso de paralisação dos serviços por motivos de força maior ou caso fortuito, o prazo de

ção do contrato, ficará suspenso pelo prazo máximo de 3 (três) meses sem que se atribua a

q isquer das partes a responsabilidade pelos atrasos correspondentes, devendo a CONTRATADA

m

9

9

9

o

q

9

3. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão comunicados formalmente pelas partes e

Os motivos de força maior ou caso fortuito serão analisados pela autoridade competente da

a vlgilância, manutenção e segurança da obra. Ao término deste prazo, poderá ser repactuada
en as partes a continuidade da suspensão, desde que subsistentes os motivos que ensejaram a

pa lisação, a qual será formalizada mediante documento próprio.

damente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a ocorrência

ANTE.

5. Reconhecidos os motivos de força maior ou caso fortuito que deram ensejo à paralisação,

rá a suspensão do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a cessação dos motivos
suspenderam a execução do contrato

A CONTRATANTE estabelecerá, para a execução dos contratos, prazo máximo, contado em dias
co dos, conforme previsão no instrumento convocatório e/ou contratual.
9 1'. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço

9 2. Pelo atraso no prazo de execução,ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades fixadas neste
co to, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial

9 3. Se a CONTRATADA deixar de assinar o aceite na Ordem de Serviço após 1,5 (quinze) dias,

co s da data da convocação para assinatura, dar-se-á início à contagem do prazo de execução
9 . O prazo para assinar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado por até 15 (quinze)

mediante justificativa idônea aprovada pela CONTRATANTE.d

9 5. Se, imotivadamente, a CONTRATADA não iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da d
belecida na Ordem de Serviço pela autoridade competente da CONTRATANTE o contrato pod

se rescindido, sem prejuízo das penalidades cabíveis
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9.3. A vigência do Contrato
partir da data de assinatura
9.4. O prazo de execução d

Ordem de Serviço.

u,,

se inicia côft a

FL. NO o

do contrat@
a partir da data estab ecida na

9.5. Caso a CONTRATANTE não convoque a DA para assinatura do aceite da rdem do
Serviço, o termo final do prazo de vigência dar-se-á em 06 (seis) meses, contados da ass

contrato.
ra do

9.6. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem p rrogação,

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio e omtco-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em p

9.6.1. Alteração do projeto ou especificações pela CONTRATANTE.

o Contrato

e é de 12 (doze) meses, ntados a

ue altere

meno

a Lei;

9.6.5. lmpedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, recon

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência.
9.6.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos pa mentos
previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do co

9.6.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,

fundamentalmente as condições de execução do contrato.
9.6.3. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por o
interesse da CONTRATANTE.

9.5.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos límites permitidos

9.7. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no

execução do contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência contratual

financeiro pela CONTRATADA, com as alterações necessárias, incluindo-se as parcelas

faturar, condicionado à análise e aprovação da CONTRATANTE.

cúusuLA DÉcrMA - Do cRÉDrro pELo quAL coRRrnÁ n DEspEsA
(Art 92, inciso Vlll, da Leí ne 14.133, deOtl04l2027)

10 1. As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na lei de orçamento anual
correrão por conta da Dotação Orçamentária sob a rubrica: L3.01.15.451.0031.1.031
Recuperação, Pavimentação Asfáltica, em Pedra Tosca ou lntertravado de Ruas e Ave
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 (Obras e lnstalações), conforme lei Municipal que esti
e fixa a despesa do Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de
outras providências, com recurso financelro oriundo da Prefeitura de lguatu-Ce.

11.1.. O prazo para resposta aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio
financeiro será de no máximo 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da docume
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha d
formação de preços.

efetivada durante sua vigência, devidamente justificadas e prevíamente a

CONTRATANTE, em ambos os casos.

9.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessária readequação do cronogra físico-

ríodo de

ser
pela

do prazo

nograma

radas e a

das), no

a receita
026 e dá

financeiro, o prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerrame
a aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documentada a suspensão no

físico-financeiro constante nos autos do processo administrativo.
9.1.2. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência.

9.7.3. No caso do subitem (9.6.1) acima, caso seja indeferido o pedido de aditamento do
prazo não se considerará suspenso.

rato, o

9.7.4. No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser elaborado novo cronogra a físico-

cUStoS

nom
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7t Aplica-se às contratações de obras e s

o na conclusão de procedimentos de d
nciamento ambiental, por circunstâncias al ao contratado,

et " 14.13312027

IGU U

a execução for obstada pelo

, servidão administrativa ou

art. I24, inciso ll, §2', da

1 O pedido de restabelecimento do eq
gência do contrato e antes de eventua

u i I íb ri o econeln ico-f inaSúín o deve rá se r fo rm u I a d o d u ra nte__<-.
I prorrogação nõs--termos do art. 107 da lei 74.733/2021..

t
a

L2 ,'Este Contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE, precedidos das devidas justificativas, nos

intes casos:

nilateralmente pela Administração:
ndo houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

IVOS,

uando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

nuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei.

a financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou

de obra ou serviço;

b

)

a

o

b

d

or acordo entre as partes:

uando conveniente a substituição da garantia de execução;
ando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo
rnecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
uando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

su rvenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação

il-
a)

b)

de

c)

ao

€Xt

d)

fo
in,

ra restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso

ito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
lculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer

s

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato

1.2 1. Nas alterações de que trata esta cláusula deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e

uintes da Lei nq. 14.133, de 01.10412021.;

t2 2. Em situações especiais e devidamente justificadas, serão admitidas, por acordo entre as partes,

raçôes que superem os limites legais previstos no art. 125 da Lei n.s 74.133, de 0UO4/2021, desde
observadas as seguintes situações:
ão acarrete para a CONTRATANTE encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual
nção contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo

imento licitatório;

qu

a)

b)

do
ão inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira

c) corra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou imprevisíveis por
da contratação inicial;

o ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito
rsos;

necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de

ção e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes;
monstre, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual na hipótese deste parágrafo,
as consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, importam

insuportável ou gravíssimo ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, inclusiv
a a urgência e emergência

.3. O valor do contrato pode ser alterado quando:

d)

di

e)

0
q

)
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a) a alteração for consequência dos cas

b) visar a restabelecer a relação que

CONTRATADA e a retribuição da CONT

UU
ubitem llz.t.zl acima;

rtes pactuara icialmente entre os en rgos da

remuneração da obra, ço ou

ÉC

para a

I
o

fornecimento, objetivando a manutenção do n mico-financeiro inicial do co na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências irrc lculáveis,
retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, ca fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual;
c) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos
superveniência de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de co

repercussão nos preços contratados, que deverão ser revistos para mais ou para menos,
caso.

nforme o

L2 1.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Ad nistração
o;

s,oua
provada

L22. A garantia pode ser alterada quando conveniente a substituição a pedido da

aceita pela CONTRATANTE;

1.23. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias su

mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao c ograma
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
obra ou serviço;

ção de

12.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido materiais

TADA e

ustos de

deve ser

os ca50s

da obra

ntratada,
valores
:ado na

da obra
preços
preços

desconto

deste
s, dos

e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pela CONTRATANTE pelos

aquisição regularmente comprovados;
12 5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos da CONTRATA

reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual
autorizados pela Lei ne. 14.133, deOt/04/202L;
725.7. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de servi
contratada, prevalecerão os valores propostos pela CONTRATADA, em cada item;
1,2.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra
mas constem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento,
dessa tabela prevalecerão, incluído o BDI referencial e levando em conta o desconto
proposta global;

12 5.3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de servi
contratada, nem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento,
serão fixados, por meio de pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, e

dos serviços a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo
global ou linear oferecido na proposta da contratada;

12.6, A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disp
Contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias ju
pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA . DAs GARANTIAs
(Art 92, inciso Xll, da Lei ne. 14 133, de O|/O4/2O271

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia a ado

13,1. Caberá ao CONTRATADO optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) Caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes ter sido emitidos

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
da Fazenda;

b) fiança bancáría;
c) seguro-garantia.

a forma

11
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terá o prazo de 30 (trinta)dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
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13 1 As garantias serão equivalentes a

, o reajustamento de preços;
nco por cento valor do contrato, incluído, no que

.2. No caso de garantia em dinheiro, o positará em conta bancária específica,

rada pelo CONTRATANTE, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do

to, a qual será aplicada em lnstituição Financeira;
.3. No caso de garantia em

inistrativo;
cheque, somente será aceito pelo CONTRATANTE, cheque

L3. .4. No caso de garantia prestada na modalidade de seguro-garantia, deverá vir acompanhada,

mente, da Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP -Superintendência de

ros Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólice;
13 A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito deverá vir

panhada da autorização de funcionamento emitida pelo Banco Central do Brasil;

13

n

cot r com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia
a

a)

ba

b)

do
c)

ha

13

13 . No caso de garantia prestada em títulos da dívida pública, deverá vir acompanhada,

ntada deverá ser prorrogada;

riamente, das seguintes comprovações:
rigem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registros no

patrimonial do CONTRATADO;

ocumento emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fe pública, demonstrando o valor
ítulo atualizado monetariamente;

mória de cálculo da correção atualizada do valor do título realizada por profissional legalmente
ilitado;

.8. Serão aceitos pelo CONTRATANTE apenas e tão somente títulos passíveis de resgate
ntestável sob qualquer aspecto e com prazos de resgate de no máximo 90 dias após o prazo

ua l;

.9. O CONTRATANTE se reserva ao direito de averiguar, de acordo com as cautelas de estilo, a

icidade do(s) título(s). Em se constatando indícios de fraude, o CONTRATANTE deverá oferecer

EC

IGU U

5. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, a mesma
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade

úncia ao Ministério Público;
.10. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 30 (trinta) dias além do prazo de

cução dos serviços. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser
rrogada;

11. Uma das garantias previstas no item (13.1) letras (a), (b), e (c), deverá ser apresentada
amente à assinatura do contrato a ser celebrado com o CONTRATANTE. O atendimento a esta

o
»
!

a

p

p

d çminação é requisito para a assinatura do contrato;
1.3. .11..L. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-Barantia, deverá apresentá-lo no

mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do

7 12. A garantia do contrato acompanhará os eventuais ajustes do valor contratual, devendo ser

co

co

ementada pelo CONTRATADO, quando da celebração de Termos Aditivos ou apostilamentos ao

original, quando couber;
13 '13. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
ve dor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Ad

der

nistração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das

is garantias exigíveis de acordo com a Lei ne. 14.133, de 0tlO4l2O27;

13 A caução referente ao reajuste, será retida pelo CONTRATANTE, quando devida, por ocasião
mento das parcelas;

13
'Havendo 

acréscimo no valor contratual, o CONTRATADO deverá proceder o reforço pro
garantia. O não atendimento autoriza o CONTRATANTE a descontar das faturas o val

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-ce, cEP 63.505-(m5
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a 'atura do termo de re imento
e da apresentação dos do mentos

poeàs

ntar do

mas de

1.3.4. As garantias serão

definitivo e da apuração

exigidos neste contrato

(Art.

1.4.1. O CONTRATADO deverá apresentar para aprovação do CONTRATANTE, quando req erida, os

ensaios,
servrços,

catálogos, desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de teste

amostras e demais dados informativos sobre os materiais que serão aplicados nas obras

de modo que haja perfeita identificação quanto à qualidade e procedência;

1.4.L.1. Os materiais a serem empregados nas obras e nos serviços de engenharia e a itetura
executados deverão obedecer, rigorosamente
a) às normas e especificações constantes nos elementos técnicos instrutores referentes à spectiva

licitação;
b) às normas do CONTRATANTE;

c) às normas da ABNT;

d) às disposições legais da União, do Estado do Ceará e do Município de lguatu-CE;

e) aos regulamentos das empresas concesiionárias;
f) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
g) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

h) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

14,2. O CONTRATADO, para execução das obras ou serviços, ficará obrigada, a qualquer

suas expensas, a realizar análises, exames, ensaios, pesquisas ou testes necessários à coml
qualidade e procedência dos materiais a serem empregados nas obras ou serviços;

14.3. Os trabalhos mencionados no item (14.2) acima deverão ser desenvolvidos por I nos

especializados aprovados pelo CONTRATANTE, para efetivo controle de qualidade dos

tornando-se obrigatória a apresentação por parte do CONTRATADO do Certificado de Anál

14.4, Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se restar de strada a

inadequação do seu desempenho quando empregado na execução do serviço, a fiscal ção do

CONTRATANTE poderá recusá-lo, não permitindo a continuidade da execução da obra/ com o
do emprego do mesmo, bem como exigindo a retirada daqueles que foram empregados, a

momento da recusa, sem ônus para o CONTRATANTE;

14 5. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será do CONT ,DO, não
servrço5podendo esta solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento da conclusão d

em decorrência do fornecimento deficiente de materiais;
t4,6. Para a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar na obras ou
serviços de engenharia e arquitetura pessoal competente e qualificado;
74.7. A aceitação dos equipamentos para a execução da obra ou serviços por parte do CO ANTE,

casos os referidos equipamentos se revelem insuficientes e sem condições, não dá ao

razões para invocar a sua inadequação no atraso do cumprimento dos prazos e cronr

execução;
14.8. A limpeza e perfeita organização do canteiro de obras constituem obrigação do CO

assim como a limpeza do local após a conclusão dos trabalhos;
,TADO,

14.9. As marcas e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material a mitem o

equivalente se devidamente comprovado, com ônus para o CONTRATADO, seu desempen por mero
de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceitos pela

Poderão, ainda, ser solicitados pela fiscalização, amostras de produtos, especificações e laudos
técnicos;
74,9.1. A equivalência indicada, que deverá ser avaliada antes do fornecimento efetivo, é e
ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e no
coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fa
funcionalidade e de ergonomia;

o, de

cúUSULA DÉCIMA

a pós
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ciais e administrativos e dos meios de

ção incompatíveis com o conjunto dos
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e dos conhecimentos técnicos,
ição de métodos e meios de

s quantidades, prazos e qualidade

A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de Responsabilidade Técnica

RT'S), dos responsáveis técnicos pela execução da obra ou serviço contratados antes do início do

de execução.
A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia autorização por

da CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender às exigências editalícias e

ratuais.

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
árias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Município e aos

riais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho;
A CONTRATANTE poderá, a seu critério, determinar a paralisação da obra quando julgar que as

dições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo observadas pela

RATADA. Este procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos.

O CONTRATADO deverá atender rigorosamente ao disposto no contrato e será responsável pela

rança, eficiência e adequação dos métodos, mão de obra, materiais e equipamentos utilizados na

ção das obras ou serviços, bem como deverá atender às normas técnicas definidas pela

ação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

O CONTRATADO deverá, às suas expensas, reparar, corngrr, reconstruir, substituir, demolir ou
zer quaisquer partes da obra ou serviços que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executadas
rcordo com o estipulado no contrato;
. O CONTRATADO se obriga a:

.1. Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, proteção e conservação dos serviços
tados, de forma que seja mantida sua integridade;

.2. Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua

sabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;
3. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora, devendo

todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao

TRATANTE ou a terceiros por estes credenciados;
.4, Notificar a fiscalização, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no mínimo, da

m de fundações ou de elementos armados de estrutura, e do início dos testes de operação
dar

L7

instalações elétricas, mecânicas e hidráulicas'
.5. Providenciar a legalização das obras ou serviços junto aos órgãos competentes, por sua conta
ponsabilidade, quando necessário;
6. Colocar, às suas expensas, em local do canteiro de obras, e que propicie fácil visualização,

de
L7

L7

indicativas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessáriag
vulgação do empreendimento e cumprimento da legislação;
.7. Proceder, às suas expensas, quando couber, o " as buil( (como construído), isto é, as anotaçõ{s
stros nos projetos originais das alterações havidas na execução da obra, conforme NBR 14645-1,

dispõe da total
ução pela su

u,o
3

Éo

77NOL.F

tICARUBR
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a

fins de ordenação do cadastro técnico do CONTRATANTE;
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17.3.8. Zelar pela integridade dos bens vi

ft.,
a &re

rvrços

s normaS
d iz.

dolo na

ho, assim

omercrats

ATANTE a

§tringir a

ncia de

prove a

processo

ndo esta

obra e/ou prestaçã ode

cid e ntes
inda que

resultante de caso fortuito e por qualquer outra causa, a destruição ou danificação da obra em

construção até a deÍinitiva aceitação da mesma pelo CoNTRATANTE, bem como as indeniz çoes que

possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que o rridos
na via pública

17.5 3. Para garantir os riscos contra sinistros, o CONTRATADO segurará a obra nova e as a pliações,

majorando, progressivamente, o valor desse seguro, antes de cada prestação e entregará a apólice

rnicial e as adicionais ao CONTRATANTE, a qual ficará investida de poderes "in rcn propt m", para

receber da companhia seguradora a indenização em caso de sinistro, reembolsando-se das
já entregues ao CONÍRATADO e restituindo-lhe o remanescente, se houver.

ações

17.5.4. O seguro será contratado pelo valor de reposição das obras, aíconsiderados quaisqu r valores
que o CONTRATANTE .iá houver pago ao CONTRATADO, a quêlquer título, não só a parcelas

contratuais, mas também eventuais reajustamentos e serviços extraordinários.

17.6 O CONTRATADO poderá subcontratar parte da obra ou serviços, mediante consulta e provaçao

17.5. O CONTRATADO é responsável pelos en

resultantes do contrato.
17.5.1. A inadimplência do CONTRATADO qua

responsabilidade por seu pagamento, ne

subsistindo perante o CONTRATANTE a integral responsa bilida de do CONTRATADO, não pod
relação jurídico econômica servir de justificativa para eximir-se das medidas de controle da

17.3.9. Cumprir as exigências de reserva rgos prevista lei, bem como em

específicas, para pessoa com deficiência, p âbilitado da idência Sociale para

17.4. o CoNTRATADo é responsável pelos danos ca usa dos decorrentes de sua cu

execução do contrato.
17.4.1. O CONTRATADO responderá durante 5 (cinco)anos pela solidez e segurança do

em razão dos materiais, nos termos do artigo 618 do código civil Brasileiro.

17 7,O CONTRATADO fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos
ou nativa que tenham procedência legal;
17.8. Quando for o caso, o CONTRATADO deverá apresentar projeto d
da Construção Civil para execução de atividades e empreendimen
ambiental, conforme a Lei ne. 12.305, de 02 de agosto de 2010, e
307 /2002, e a legislação do município em que se localiza a obra;
17.8.1. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civíl
empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental serão elabor

regularização e uso das edificações, inclusive perante o Registro de lmóveis,

77 5.2 Conerá por conta exclusiva do CONTRATADO a responsabilidade por quaisquer

decorrentes da execução das obras e serviços, uso indevido de patentes registradas e,

previa do CONTRATANTE, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de tran
responsabilidade.
1,7.6.L. O CONTRATADO deverá apresentar a CONTRATANTE documentação que co
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
correspondente.
1,7 6.7. A subcontratação poderá ser feita quando se identifique que não é usual no ercado a

existência de empresas que executem de forma integral o objeto pretêndido pela Adminis ração, ou
quando for usual no mercado próprio a subcontratação de determinados serviços.
17 6.3. Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quâis foi exigida, com req uisito

e serviçode habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução
com características semelhantes,
77 6.4 As subcontratadas deverão obedecer rigorosamente ao contrato e partes i egrantes,

cução

de madeira de orige exótica

e Gerenciamento d Res íd u os
to sujeitos ao lice ctamen
a Resolução do CO AMA n

para execução de at idades
ados e implementa os pel
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de

e contratadas para a execução da enquanto que os Projetos de

Ge ciamento de Resíduos da Construção e atividades não enquadrados

na legislação como objeto de licencia ser apresentados juntamente do

do empreendimento, como Projeto Co ra análise pelo órgão competente do

er público municipal, em conformidade com o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos

da nstrução Civil, referente a município onde está localizado o empreendimento contratado.
t7 2. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as

uintes etapas
a) racterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos;

agem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreasb)

de estinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no art
3s Resolução ns.3O7l20O2 do CONAMA;

ndicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa

nsporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de
c)

18. . A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços caberão diretamente à

gem;

d) sporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com as

no técnicas vigentes para o transporte de resíduos;
e) e'stinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido no item (17.8,1.) acima

77 .3. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados na forma descrita no art. 10 da

olução ns.3O7l2OO2 do CONAMA;

77 . O CONTRATADO se obriga a manter na obra ou serviços de engenharia e arquitetura, quando
co r, sob os cuidados de seu preposto, o diário de obras para anotações e registros pertinentes;
t7. .f . É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias,
b como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, nesse

m mo Diário, confirmar ou retificar o registro;
,.2. A abertura do Diário de Obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no dia da reunião de

ida. Será tolerado um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcronars, para o

L7
pa

p nchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto, e a partir desse prazo poderão ser
das as sanções previstas no Contrato.

Co nte, especificamente por servidor designado, a quem competirá verificar se a empresa está
utando corretamente o objeto contratado, obedecendo aos termos do Contrato e os demais

do entos que o integram;
18. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

s normas da Lei ns. L4,133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

ção totalou parcialde acordo com o art. 115 da Lei ns. L4.!33, de2021.;
18. Nos termos do art. L17 da Lei ne. L4.L33, de 2021., será designado representante para

panhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências
rel nadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
d observados;
18 O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, gerência ou controle sobre os

e os designados pela empresa Contratada para a prestação dos serviços, objeto deste

e/

.rumento, cabendo-lhe, no acompanhamento e fiscalização do Contrato, registrar todas
rrências relacionadas a sua execução, comunicando à empresa, por meio do seu representa
u preposto, as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas

salvo motivo de força maior;
A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem reduzi

ul
o

cc oay

'l
_l_B7 o

lloFL
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empreend
biental, d

18

onsabilidade da empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularid
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e, na sua ocorrênciaf não implicará corre lidade do P Público ou de seus age ef ou
prepostos, em conformidade com o art. L20 Lei ns. 1,4,133, 202L;
18.5,1. Qualquer exigência da fiscalizaçã o, lne e termo do presente i nto,
deverá ser prontamente atendida pela empresa Contratada, sem ônus para a Contratante;
18.6. A fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato consistem na

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

o perfeito cumprimento do Contrato;
1.8.7. A empresa Contratada fiscalizará o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato,
lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pelo Co

ssegu ra r

ca bendo-

previstas

da obra

ção ao

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequência

em lei, no Decreto Municipal ne.017, de27lL2l2O23 e neste contrato;
L9.2. Constituem motivo para extinção do contrato:
'1.9.2.7. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

L9.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazosj

1.9.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não con

e/ou do serviço nos prazos estipulados;
79.2.4. O atraso injustificado no início da obra e/ou serviço sem justa causa e sem prévia co unicação

ao CONTRATANTE;

L9.2.5. A paralisação da obra e/ou do serviço sem justa causa e sem prévia comun
CONTRATANTE;

L9.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com

como em

ou para

cadas e

rior a 3

cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que

execução desse, exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

utrem, a

rm a boa

L9.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para

fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;
panhar e

1.9.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de

19.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civildo CONTRATADO;

19.2.10. A alteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, quê,

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
L9.2.L1.. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
L9.2.1.2. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Soci

aprendiz.
19.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;
19.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justi

determi nadas pelo CONTRATANTE;

juízo do

19 2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando mod cação do
valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente;
L9.2.L6. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo su

(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou erra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independe
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO, ne
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja n

a situação;

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja no
situação;

79,2.17, O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE

de obras, serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo e caso

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CO

ente do
previstas

casos, o

lizada

TADO

lizada

da

cúUsUIÁ DÉCIMA
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objeto para execução de obra,

fontes de materiais naturais
1. .18. A não liberação, por parte do

ou fornecimento, nos prazos

ecificadas no projeto;
19 19. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou im possibilidade de obtê-la, ou alteração

S ncial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

a

19

19

19

rtir de 14 (quatorze) anos;

20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da

21. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 19

2. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração

do contrato.

ito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,

ca;

,23. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução

ça

. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos de processo

inistrativo autônomo, por meio do qual ficará assegurado o contraditório e ampla defesa.

.'A extinção do contrato poderá ser:

.1, determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

19

da

19

ad

d

t

1

rrente de sua própria conduta;
.2. consensual, poracordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;

. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e

amentada da autoridade competente.
. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens (1g.2.14) à (7g.2.23), sem que haja culpa do

TADO, será está ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
o ainda direito

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
valente dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da

ção assumida, sujeitando-o à penalidade definida no item (19.15), além das demais penalidades

neste Contrato.

fr

19.

19

19

19

19

L. Devolução da garantia;

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção;
Pagamento do custo da desmobilização, quando couber;
Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será

rrogado automaticamente por igual tempo

19 .A rescisão unilateral acarretará as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções previstas

n instru me nto:

19 1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
prio do CONTRATANTE,

19 2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na

do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos
riormente, mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto na Lei;

1.9

19

L9

3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município e dos valores das

e indenizações a ele devidos;
.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados

Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da

competente do CONTRATANTE.a

79

eq

19

fo

nrraal IfrÁ

bem como

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, n{
prevista neste Contrato, sem prejuízo do previsto no subitem (19.2.3). 
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19.10.1. A multa moratória não impede nda unilateralmente o ntrato e

aplique as outras penalidades previstas ntrato D,
1.9.10.2. A multa será descontada dos pa

quando for o caso, cobrada judicialmente
ntos ou da do respectivo contrato, u ainda,

19.11. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução contrato,
o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções:

L9.L2. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações p

edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de sa

graves;

19.13. Multa de 0,3% (três decimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de raso na

execução dos serviços, limitada a incidêncía a 30% (trinta por cento). Após o trigésimo dia

da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo

no

mats

a critério
bjeto, de
resctsao

total

unilateral da avença; a partir do 3Ls (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compen
19.14. Multa de 10% (dez por cento) alé 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, e caso de

inexecução parcial da obrigação assumida que cause grave dano à Administração, ao funei namento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
19.15. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de i

do objeto;
19.16. Multa de O,5% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme d hamento

constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
L9.t7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com tabelas

le2

CORRESPONDÊNCIAGRAU

1 0,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contrat,

2 L,O%ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma fÍsico- financeiro do contrqt«

3 L,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contratt

4 2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contratr

5 5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contratr

ITEM DESCRTçÃO GRAU

7
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
co nt ratu a is;

o4

3
Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou
deixar de substituir trabalhador quando exigido pela fiscalização, por trabalhador;

03

4 Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por serviço; 02

5 Permitir a execução de serviços sem a utilização de EPls/EPCs, por trabalhador; 01

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEI)GR DE:

6
Registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como especificar
detalhadamente os serviços em execução; 01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8
Substituir trabalhador que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por trabalhador e por dia; 01

_-1
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. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

ntação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de

rovisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
nstanciado, assinado pelas partes, em até L5 (quinze) dias da comunicação escrita da

TADA;

efinitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo da
r - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art
da Lei ne. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, não podendo este prazo ser

r a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais e devidamente justificados;
contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório da Obra citado no item "a", deverá
r em teste de operação todas as unidades construídas, por um período máximo de 90 (noventa)

findo os quais, caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo, será
rdido o recebimento definitivo da obra, através de comissão especificamente designada pela

ra de lguatu/CE;

O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação
da obra no CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no contrato;
Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Ent
mento Definitivo -TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas,

o

19

de

2 (dois por cento), O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a

over a rescisão do contrato;
lmpedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município

por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal nq

3l212l e no Decreto Municipal ne. O77, de 27 /72/2023;
. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado, nos casos e na forma previstos
i Federal ns 74.13312021 e no Decreto Municipal ne.OL7, de27/1212023;
,. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
ntualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda dessevalor, a diferença será

ntada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
19 Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à

ap cação de multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis, contados
da cação do CONTRATADO

.'O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Prefeitura de
u/CE, para este fim;
O objeto do termo de contrato será recebido da seguinte forma

19

na

19
pa

L9

77

su

c)

co

d

P

ba

a

9

Cumprir quaisquer dos itens {üeaiplmreeflbbxss n§/previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalÍEnte notificada oelo ór,6p] fiscalizador, por item e por

ocorrência; \ÍO^ à'./
03

10
lndicar e manter durante a

ed ita l/contrato;
ex\rção do contra{ os prepostos previstos no---..'--_./ 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de

obrigações da CONTRATADA;
01

12 Zelar pelas instalações da Administração ou de terceiros. 03

na se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.
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CÂRLOS ALBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR

as condições indís tsa

para que

,,. n" 786

rgão financiador poderá, sempre q cessário, fa inspeção das ob objeto

oo

CLÁUSULA

contratual, devendo a fiscalização e a cont
efetivação de qualquer providência.

CúUSULA vrcÉsIMA SEGUNDA. Do FoRo
(Art.92, § 1e, da Lei np.14.133, deOU}alzlztl

22.L. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, co o untco
renunctacompetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato,

expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22.2. E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vi de igual

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assina

produza seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-Ce, 28 de a de2026.

ANTÔNIO RI SOBRINHO

Secretaria d I nfraestrutura
Prefeitura fUunfipal de lguatu-CE
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Proprietário
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